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Três apostas por uma bioética prática
Camilo Manchola

Resumo
Este artigo vem da necessidade de responder as recorrentes críticas feitas à bioética sobre a sua falta de 
operabilidade. Também apresenta e caracteriza três abordagens que tentaram respondê-las: principialismo, 
casuística e narrativa. Além disso, discute a caracterização dessas abordagens, especialmente no que diz res-
peito ao conceito de bioética que defendem, e de igual modo, finaliza indicando a importância da realização 
de uma crítica dessas abordagens citadas acima, com o intuito de oferecer futuramente, uma alternativa que 
responda a um conceito amplo de bioética como defendido pela bioética nascida em países periféricos.
Palavras-chave: Bioética. Ética baseada em princípios. Bioética-Estudos de casos. Bioética-Narração.

Resumen
Tres apuestas por una bioética práctica
Este artículo nace de la necesidad de responder a la recurrente crítica que se hace a la bioética, sobre su falta 
de operatividad. Presenta y caracteriza los tres enfoques que han tratado de responder esta crítica: principia-
lismo, casuística y narrativa. Discute la caracterización hecha de esos enfoques, especialmente en lo relativo 
al concepto de bioética que defienden. Finaliza, señalando la importancia de emprender una crítica a los cita-
dos enfoques, en el intento de ofrecer futuramente uno alternativo que responda a un concepto de bioética 
amplio, como el defendido por las bioéticas nacidas en los países periféricos.
Palabras claves: Bioética. Ética basada en principios. Bioética-Estudios de casos. Bioética-Narración.

Abstract
Three approaches for a practical bioethics
This article is inspired by the need to respond to recurrent criticisms regarding the lack of operability of 
bioethics. It presents and characterizes three approaches that have tried to answer this criticism: principlism, 
casuistry and narrative. It also discusses the characterization of these approaches, especially in terms of the 
concepts of bioethics they defend. The article concludes by discussing the importance of carrying out a critique 
of such approaches, aimed at providing an alternative theory that responds to a broader concept of bioethics, 
as defended by the bioethics that has emerged from peripheral countries.
Keywords: Bioethics. Principle-based ethics. Bioethics-Case studies. Bioethics-Narration.
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A bioética está perto de completar seus 50 
anos e embora esteja em um processo inicial de con-
solidação, enfrenta várias críticas recorrentes. Sem 
importar se se trata da bioética biomédica e biotec-
nológica defendida por Beauchamp e Childress 1 ou 
da mais integral bioética global proposta por Potter 2, 
uma das críticas mais importantes continua sendo 
a mesma: a bioética não responde adequadamente 
ao caráter “prático” que nasce de sua concepção 
como ética aplicada 3-7. E não o faz, porque, aparen-
temente, e cada vez mais, o âmbito da reflexão e a 
contemplação cresce a expensas da diminuição da 
ação, a prática ou a intervenção.

O anterior, no entanto, não significa que não 
tenha dita preocupação em responder a essa crí-
tica. Este artigo precisamente tem o objetivo de 
categorizar essa preocupação, caracterizando ope-
rativamente os três objetivos práticos nascidos dela 
mesma, mas de uma maneira inovadora, não pela 
divisão abordada – já relatada em outros estudos 8, 
mas sim porque não se faz de uma perspectiva descri-
tiva, filosófica e histórica (já suficientemente relatada 
na literatura), mas de uma prática, identificando as 
proposições operacionais que cada objetivo defende. 
Em outras palavras, o caminho que cada um deles 
propõe para a tomada de decisões ou ações morais.

Este artigo, fraccionado em cinco partes, pre-
tende apresentar esta perspectiva. Se espera, com 
isto, dar um primeiro passo para o desenvolvimento 
de objetivos complementares que respondam, 
essencialmente, as visões da bioética defendidas 
desde os países periféricos.

Os quatro princípios

Pensados no âmbito da biomedicina e a bio-
tecnologia americana, os quatro princípios (auto-
nomia, não-maleficência, beneficência e justiça) – 
criados por dois professores da Universidade de 
Georgetown: Tom Beauchamp e James Childress 1 – 
surgiram em 1979, depois de vários escândalos nos 
Estados Unidos 9 e tiveram como principal antece-
dente o Relatório da Comissão Belmont 10.

Sobre a metodologia ou operacionalidade desta 
perspectiva, os autores argumentam que se dá por 
meio da tradução desses quatro princípios em normas 
particulares que possam ser aplicáveis às situações 
do dia a dia, e definem que para que este processo 
de tradução seja desenvolvido, são necessários dois 
procedimentos: a “especificação” e a “ponderação” 11.

Em relação à especificação, se consiste basi-
camente em um procedimento de deliberação no 
qual os princípios enunciados são levados aos casos 
concretos, e implica considerar que os princípios 
têm caráter de obrigação prima facie, ou seja, que 
obrigam de modo absoluto só “à primeira vista”. 
Essa obrigação prima facie conecta com o segundo 
procedimento: a “ponderação”, pois significa que 
essa obrigação absoluta só é absoluta até que se 
apresente um conflito entre os quatro princípios, 
priorizando umas obrigações – que eram absolutas 
“à primeira vista” – sobre outras 12.

A esses dois procedimentos se somam outros 
de “mediação” e “negociação”, que implicam per-
missividade, correção e incorreção dos atos morais, 
e produzem assim a já mencionada deliberação, que 
pode se definir como processo no qual se tomam 
decisões baseadas na plausibilidade racional dos 
argumentos. Sobre esta racionalidade, é essencial 
dizer que nesta teoria, está centralizada em que os 
autores denominam racionalidade ética humana 
secular, ou moral comum.

Para aprofundar em como esta operaciona-
lização – mediada por especificação, ponderação, 
mediação e negociação, e baseada em uma delibera-
ção racional – ocorre, é importante discutir cada um 
dos princípios que Beauchamp e Childress propõem.

Autonomia
Para Beauchamp e Childress 13, a autonomia 

só se produz quando tem intencionalidade, conhe-
cimento e ausência de influências externas. Agora, a 
respeito da sua operacionalização, é talvez o princípio 
que melhor a representa, por meio de seu paradigma 
básico: o consentimento informado e voluntário.

Se deve começar dizendo que os autores 
definem o consentimento como uma autorização 
autônoma do indivíduo para participar em uma 
investigação ou em uma intervenção médica 13 e 
ressaltam os seguintes componentes como básicos 
deste instrumento: elementos iniciais (condições 
prévias), elementos informativos, e elementos de 
consentimento 14.

É importante dizer também que os procedi-
mentos de ponderação, mediação, negociação e 
especificação tem importante relevância no caso da 
autonomia e, consequentemente, não do consen-
timento informado, especialmente quando se trata 
de abordar a autonomia de crianças, adolescentes, 
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pacientes psiquiátricos ou seres humanos em 
estado de inconsciência.

Os autores também fazem uma clara definição 
da informação que deve incluir o consentimento 
informado. Dizem que se deve envolver fatos ou 
descrições que os pacientes consideram importantes 
para aceitar ou não a intervenção ou procedimento 
os quais os convida para participar, assim como a 
informação relacionada com recomendações do 
profissional de saúde, o objetivo do consentimento, 
e sua natureza e limites 15.

Não-maleficência
Por não-maleficência Beauchamp e Childress 

entendem se abster conscientemente de fazer dano, 
e explicam que este princípio corresponde a assun-
tos relacionados com: a qualidade de vida; a não 
discriminação por raça ou sexo; e com a premissa 
segundo a qual a moral não só se baseia em respon-
sabilidades, mas nos prejuízos produzidos por danos 
indiretos. Com a não-maleficência, os autores utili-
zam os mesmos procedimentos usados com a auto-
nomia, e propõem três guias de ação que, segundo 
seu entendimento, permitem aos médicos e aos pes-
quisadores solucionarem seus dilemas éticos.

O primeiro desses guias é uma regra sobre 
o não tratar ou, de outra forma, sobre não iniciar 
ou retirar um tratamento. A explicação desta regra 
se encontra na premissa de que geralmente é mais 
difícil, por ter maiores consequências, retirar um tra-
tamento que iniciá-lo, assim como na qual é moral-
mente pior não propor ou não permitir iniciar um 
tratamento, que não tentar fazê-lo.

Esse primeiro guia, então, busca proporcionar 
ferramentas ao médico para: justificar a informação – 
tipo, quantidade – que fornece ao paciente; ampa-
rar suas decisões em relação ao início ou retirada de 
um tratamento; e, por último, convidar ou não a um 
paciente a se submeter aos tratamentos experimen-
tais nos quais os benefícios – e os malefícios – ainda 
não se conhecem.

O segundo guia corresponde a uma regra para 
fazer uma distinção entre tratamentos habituais –
também chamados pelos autores, obrigatórios – e 
extraordinários – também denominados opcionais 
–, com o propósito de determinar com maior cui-
dado se eles são benéficos ou não para o paciente, 
considerando os riscos e os benefícios aos que 
o mesmo se expõe. Este segundo guia auxilia ao 
médico, por exemplo, em situações nas quais deve 

lidar com a prolongamento ou não da vida, em 
enfermidades terminais.

Finalmente, o terceiro guia busca fazer uma 
diferenciação entre as técnicas de manutenção da 
vida e as técnicas médicas propriamente ditas. Nas 
primeiras, que os autores classificam taxativamente 
como “não médicas”, se encontram a nutrição e hidra-
tação parenterais, enquanto que as segundas, aceitas 
como médicas, são os tratamentos de suporte vital, 
como respiradores e equipes de hemodiálise.

Beneficência
Em conexão com o anterior princípio, o prin-

cípio da beneficência é entendido por Beauchamp 
e Childress como uma obrigação positiva que tem 
todos os seres humanos para atuar em benefício dos 
demais. Também em relação com a não-maleficên-
cia, a beneficência depende inteiramente da autono-
mia, pois segundo os autores, só se pode julgar uma 
ação como benéfica, se o objeto da mesma concorda 
em considera-la assim.

No que diz respeito a operacionalização deste 
princípio, os autores o subdividem entre beneficên-
cia positiva, por um lado, e princípio de utilidade, 
por outro. A ideia é esclarecer que, embora o prin-
cípio obriga a atuar em benefício dos demais, esse 
benefício deve se contextualizar – aqui entra a utili-
dade – em relação aos potenciais riscos e contrain-
dicações que poderia gerar. Convém ressaltar que os 
autores diferenciam entre utilidade e utilitarismo, 
esclarecendo que a autonomia é essencial e sempre 
deve ser respeitada, por cima das análises custo-be-
nefício, custo-efetividade ou risco-benefício.

Justiça
A concepção de justiça dos autores é a de 

uma justifica distributiva, na qual se espera que os 
recursos terapêuticos escassos sejam repartidos de 
acordo com uma lógica utilitarista e igualitarista. Do 
caráter utilitarista, Beauchamp e Childress resga-
tam a eficiência social e o benefício máximo para o 
paciente, ao passo que do igualitarista, o mérito de 
cada pessoa junto à igualdade de oportunidades, de 
modo que aquele em desvantagem diante do outro, 
tem chance igual de ter acesso.

Até hoje, os autores não ofereceram uma ope-
racionalização deste princípio, ficando só em postu-
lados abstratos e gerais, e escapando aos procedi-
mentos de especificação, ponderação, mediação e 
negociação – apenas indicam aleatoriamente como 
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forma de operacionalizar a justiça –, aos que os outros 
três princípios de fato, tentaram responder.

A casuística
A casuística já não privilegia o pensamento 

baseado em princípios, mas em casos que, de qual-
quer forma, recorrem aos princípios gerais que uma 
vez foram discutidos em suas particularidades. Sua 
origem é medieval e era usada por parte de ordens 
de jesuítas que procuravam uma maneira de justifi-
car determinadas decisões morais 16.

De acordo com Miller, os acadêmicos que 
defendem a casuística, dizem que ela tem como 
propósito ajudar em situações nas quais as regras 
se transformam confusas, e nas quais os conflitos 
morais não tem uma resolução fácil, produzindo 
respostas que levam à culpabilidade moral 17.

Nesta abordagem se propõe examinar casos 
concretos para extrair regras teóricas para aplica-las 
a outras situações similares. Para Jonsen e Toulim 18, 
o método casuístico pode se resumir em seis com-
ponentes: paradigmas e analogias, máximas (princí-
pios, intuições), circunstâncias, graus de probabili-
dade, argumentos e resolução.

Esta abordagem oferece alternativas aos cha-
mados absolutismos morais, sendo importante na 
reflexão e tomada de decisões de pensadores que 
defendem uma visão menos abstrata do mundo 
moral. A partir de então, que quem mais utilizam a 
casuística são quem transitam os caminhos do utili-
tarismo ou o pragmatismo.

Para Kirk, um pensamento que se autodeno-
mine como casuístico, deve agrupar alguns atri-
butos. Inicialmente, o assunto central deve estar 
relacionado com a intenção de resolver um caso ou 
problema específico, mais que um dilema abstrato, 
conceitual o doutrinal 19.

Se vê por que então é este o método por exce-
lência seguido pelas consideradas “três éticas práti-
cas” – ética dos negócios, ética ambiental e bioética –. 
Para esclarecer um pouco a operacionalização que 
propõe a casuística, se podem agrupar em etapas 
os passos necessários para conseguir o pensa-
mento moral.

Primeira etapa
A primeira corresponde a com descrever exaus-

tivamente a situação que se analisará. A casuística 
faz ênfase em que a descrição exaustiva da situação 

que se analisará é, talvez, a parte mais importante 
do procedimento que propõe, pois dela depen-
derá a adequada eleição do caso paradigmático a 
ser tomado como referente ou, de não encontrar, 
a apropriada identificação da situação em análise 
como caso sem precedentes – e sua subsequente 
inclusão dentro da matriz de casos paradigmáticos –.

Assim, a descrição implica um cuidadoso 
exame da situação, incluindo a identificação de ato-
res centrais, interesses em jogo, propósitos e razões 
institucionais – de instituições sociais como a famí-
lia, o hospital, os prestadores de saúde, o governo, 
entre outros – e pessoais.

Segunda etapa
O segundo passo está relacionado com esco-

lher um caso “paradigmático”, “precedente” ou 
“puro” – que já tenha sido analisado – cujas carac-
terísticas sejam suficientemente similares à situa-
ção que se está estudando. Esta eleição dos casos 
paradigmáticos é entendida como a escolha de um 
modelo ou caso blueprint – sobre o qual a maioria 
está de acordo – a partir do qual se possa analisar a 
situação em estudo. Se supõe que uma grande base 
de casos paradigmáticos garante a adequada análise 
e tomada de decisões, pelo que é central ao trabalho 
de “resgate” deste tipo de casos.

Estes casos exemplificam, de qualquer 
maneira, um dictum ético geral – juízo moral geral –, 
pelo que, como já foi mencionado, a casuística 
recorre a princípios abstratos para escolher, na pre-
sente etapa, os casos paradigmáticos que a auxiliam. 
Isto é importante, pois quem usam esta abordagem 
argumentam que, embora usem casos e se detém 
nas particularidades de cada situação, não caem em 
um extremo “particularismo” imediatista carente de 
princípios ou regras morais gerais.

Antes de seguir com o próximo ponto é essen-
cial, no entanto, dizer que quem defendem a casuís-
tica esclarecem que neste momento da eleição do 
caso paradigmático, também é possível se encon-
trar com a não adequação de nenhum caso “puro” à 
situação estudada, hipótese diante da qual se deverá 
recorrer a análise independente, mais baseada em 
princípios gerais que em casos precedentes.

Terceira etapa
Sobre a contextualização da situação em 

análise dentro do caso paradigmático escolhido, 
os autores afirmam que é essencial porquanto 
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concede certeza ética e justificação a análise casuís-
tica. De outro modo, se justifica a contextualização 
que proporciona bases apropriadas para dotar de 
coerência discursiva às situações analisadas, dando 
a ela plausibilidade ética às decisões resultantes do 
uso da casuística 20.

Além disso do anterior, a contextualização dá 
a oportunidade de considerar diferentes assuntos 
práticos, que em outras perspectivas não poderiam 
ser abordados ao mesmo tempo, por considerar 
que competem entre si, são mutuamente excluden-
tes ou se anulam entre eles. Isto é especialmente 
útil se se considera que as situações que a bioética 
estuda são normalmente multifatoriais, complexas 
e conflituosas.

Outra utilidade que tem a contextualização, 
é a de brindar um ponto de partida para começar 
a deliberação à que deve chegar, e que dará como 
resultado tomar alguma decisão com respeito à 
situação que se esteja analisando. Ao usar o para-
digma, então, se faz uma tentativa de encontrar 
princípios ou regras que ajudaram à resolução do 
caso paradigmático, e que poderiam auxiliar na 
situação abordada 21.

Quarta etapa
É momento de falar sobre a elaboração de ana-

logias que justifiquem as decisões que serão tomadas, 
considerando a contextualização, eleição e descrição 
feitas. Se deve começar dizendo que é este ponto 
que, em opinião de alguns autores 22, diferencia real-
mente a teoria dos quatro princípios da casuística e, 
portanto, o núcleo da abordagem casuística.

Certamente o é, porque a fortaleza argumen-
tal da casuística reside, precisamente, nas analogias 
que é possível criar a partir de seus procedimen-
tos. De outro modo, a utilidade desta perspectiva 
se encontra nas comparações que permite fazer, o 
melhor, na validez que essas comparações têm. Isto 
é de grande importância, pois como opina Calkins 
todo pensamento moral se apoia, em algum sentido, 
nas analogias 23.

Continuando com o tema das analogias, é 
importante dizer que assim como os casos para-
digmáticos provem certeza ética e justificação, as 
analogias a partir de casos paradigmáticos a casos 
“menos paradigmáticos” transfere essa justificação 
a estes últimos. As analogias também garantem que 
as decisões que sejam tomadas não sejam descon-
textualizadas e, portanto, as dotem de legitimidade. 

Fica evidente com isto, uma vez más, porque a ana-
logia tem um rol central na concepção do enfoque 
casuístico. Assim o aceita Ruyter quando reconhece 
que as analogias são ferramentas poderosas para 
defender ou condenar práticas morais 24.

Quinta etapa
A quinta etapa, ou de tomada de decisões 

sobre a ação moral, envolve uma revisão da ade-
quada caracterização da situação analisada, da apro-
priada identificação do caso paradigmático a ser uti-
lizado, e da consistente argumentação – baseada em 
analogias – para a tomada de ação moral.

Se vê nesta última etapa, então, que a casuís-
tica é um esforço por oferecer uma perspectiva emi-
nentemente prática do pensamento moral que, não 
exclusivamente baseada em princípios ou regras abs-
tratas, recorre a casos particulares para a resolução 
de dilemas morais e de circunstâncias conflituosas 
às que se expõem quem lidam, no caso da bioética, 
com situações relacionadas com a biomedicina e a 
biotecnologia.

Também fica evidente que as situações às 
quais se busca responder são aquelas que se apre-
sentam na relação médico-paciente, ou investiga-
dor-participante de investigação, pois, como a teoria 
dos quatro princípios, nasce ao interior das citadas 
áreas. A casuística é a resposta de filósofos a proble-
mas morais surgidos no âmbito médico.

A bioética narrativa

A bioética narrativa se define como “ética 
narrativa referida à medicina”, mas também como 
“a expressão de uma aproximação hermenêutica à 
ética aplicada, especificamente em biomedicina” e 
como um tipo peculiar de bioética com uma dimen-
são narrativa, que vai mais além dos limites habi-
tuais da bioética clínica, para conectar com outras 
dimensões das humanidades médicas, a filosofia, a 
ética e a literatura 25.

Se vê, então, que desde sua mesma concepção – 
ao destacar que ela é uma aproximação herme-
nêutica à bioética –, a bioética narrativa tem uma 
vocação para a ação. Diversos estudiosos 26-29 assim 
o demonstram, pois usam a narração, em chave her-
menêutica, deliberativa, histórica e dialética, para o 
entendimento – e subsequente tomada de decisões – 
de situações problemáticas e conflituosas que exigem 
uma postura determinada por parte do médico.
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Depois de realizar esta precisão conceitual, 
é momento agora de, como se fez com as outras 
perspectivas prévias, ressaltar as particularidades 
procedimentais da bioética narrativa. Para esse fim, 
se usará o que se considera como o melhor livro 
fazendo uma proposta prática a respeito pois, como 
se viu, as revisões conceituais e teóricas são muitas, 
mas as aproximações práticas – como a apresentada 
pelo livro – escasseiam.

Se trata do livro “The fiction of bioethics” de 
Tod Chambers 30, cuja riqueza, além de estar em dar 
uma proposta operacional e complexa da narrativa 31 

exige múltiplas perspectivas, como o mesmo autor 
concorda. Chambers propõe os seguintes pontos 
como mínimos para a operacionalização de uma ética 
narrativa – como ele a denomina – e, portanto, para 
a tomada de decisões e ações morais diante de situa-
ções complexas. Convém esclarecer, antes de trata-
-los, que este autor parte do fato de que essas situa-
ções complexas são casos em si mesmas, pelo quais 
a base da perspectiva narrativa que defende – como 
também o fazem outros autores 25 – está na casuística.

Primeiro ponto
O primeiro é a identificação de etapas inter-

pretativas na narração: reconhecimento, formula-
ção, interpretação e validação, por meio da coleta de 
dados de cada caso médico à luz de convenções e fer-
ramentas tipicamente atribuídas à narração. Logo no 
início, Chambers esclarece que seu ponto de partida 
são os casos, embora vistos de uma maneira distinta, 
que ele denomina “as histórias dos casos médicos”; 
argumenta que é esse seu ponto de partida, porque 
essas histórias são hoje o ponto central do discurso 
médico, quando se trata de tomar decisões morais.

Este autor também afirma que, como os casos 
constituem, em si, um género narrativo, é legítimo – 
e obrigatório – utilizar ferramentas e convenções 
narrativas para enriquecer a análise casuística. 
Quando fala dessas ferramentas, especificamente 
faz referência as convenções narrativas como: carac-
terização, libreto, autoria, posição de leitura, entre 
outras, que defende como absolutamente neces-
sárias para realizar uma análise casuística séria que 
conduza as ações morais plausíveis.

Chambers se preocupa especialmente em 
destacar a importância que há em destacar o ponto 
de vista de quem conta a história, ou seja, revelar a 
autoria. Expressa que é importante, uma vez que essa 
autoria conta bastante na análise dos dilemas morais, 

pois quem está lendo histórias de casos imediata-
mente se vê afetado pela voz que as está contando.

Segundo ponto
O segundo é a análise do “nível de distan-

ciamento” que o autor e o leitor do texto têm com 
respeito ao caso que se está narrando. Neste ponto, 
Chambers convida a analisar o que ele denomina os 
assuntos de “authorship” ou ”readership” – também 
chamado “narrateeship” –, pois considera que o estilo 
de escrita – e sua consequente leiturabilidade – são 
cruciais no desenvolvimento e entendimento de um 
caso médico. Se trata, neste ponto, de observar como 
está sendo contado o caso médico em termos de 
autoria, ou seja, se se está usando, por exemplo, a ter-
ceira pessoa para narrar, ou se se apela diretamente 
ao leitor na análise de um dilema bioético.

Convém dizer que Chambers dá diferentes 
nomes às diferentes classes de autoria – denominan-
do-as, entre outras “biológica”, “acadêmica”, “filosó-
fica”, “casuística”, “implícita” – no intuito de mostrar 
as características específicas que cada uma delas 
implica. No caso da filosófica, mediada pela terceira 
pessoa, tem uma dramatização da situação narrada, 
enquanto que no da “casuística”, se produz o efeito 
diametralmente oposto: uma desdramatização dos 
eventos narrados.

Para fechar este ponto, e de acordo com o 
autor, realizar a reflexão com respeito ao nível de 
distanciamento de autor e leitor é fundamental para 
a disciplina ética médica porque permite entender 
a associação entre o autor e os diferentes níveis da 
narração, o que se traduz na pretensão de que refle-
xionando sobre a classe de autoria diante à que está, 
se estaria entendendo melhor o juízo moral que se 
esconde atrás das situações relatadas e, portanto, 
se tendo uma melhor análise prévia para uma futura 
tomada de decisão.

Terceiro ponto
O terceiro consiste na discussão do cronotipo, 

isto é, do lugar e tempo no qual os eventos narrados 
estão ocorrendo. Implica a observância de tempo e 
lugar como uma unidade indivisível e produtora de 
ações e decisões morais. Apelando ao dito pelo reco-
nhecido autor Makhail Bakhtin, Chambers faz ênfase 
na relevância que há em analisar o manejo do tempo 
e do lugar que se faz nas histórias apresentadas 
nos casos médicos. Neste sentido, o autor chama 
a atenção para identificar o caráter complexo – 
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ou, pelo contrário, reducionista – do mundo apre-
sentado dentro dessas histórias, em termos espa-
ciais e temporais.

Sobre o tempo, Chambers traz, no entanto, uma 
interessante aproximação que não corresponde a ape-
nas com a descrição do tempo no qual se apresenta o 
caso, mas com os aspectos de aceleração e desacele-
ração da narração. A esse respeito, o autor identifica 
pelo menos quatro tipos de tempo, que se diferenciam 
na forma a qual são usados para contar uma história: 
elipse, quando não tem nenhuma menção ao tempo 
na história; resumo, quando o tempo na história se 
contraiu, dando a sensação de que todos os eventos 
ocorreram quase que simultaneamente; cena, quando 
o tempo vai se marcando sequencialmente – o melhor 
exemplo se vê nas histórias que incluem diálogos –; e 
elástico, quando o tempo é dinâmico, em um vaivém 
que não é necessariamente sequencial.

Quarto ponto
O quarto se conecta ao exame do início e fecha-

mento que apresentam as histórias, com o objetivo 
de entender o impacto que estes têm sobre os dados 
que apresentam as narrações. Em completa relação 
com o anterior ponto, Chambers propõe refletir já 
não só sobre a descrição e uso do tempo nos casos 
relatados na bioética, mas além disso, sobre o que 
denomina “disrupções” temporais, ou seja, o começo 
e fim das histórias que são narradas. É de tal sua 
importância, que o autor relaciona estas disrupções 
com a existência de gêneros narrativos diferentes, 
pois segundo seu entendimento, elas deixam entrever 
uma visão de mundo determinada.

Continuando por esta linha, Chambers argu-
menta que do tipo de início que uma história tem 
dependerá que o leitor espere com mais ou menos 
ansiedade uma transgressão em seu desenvolvi-
mento, ou antecipe a ocorrência de algum aconte-
cimento. Neste ponto, exemplifica com as novelas 
policiais ou as obras de terror, e argumenta que os 
inícios e términos dos casos médicos que analisa a 
bioética levam tipicamente ao leitor a esperar uma 
transgressão no seu desenvolvimento.

Para complementar sua ideia, Chambers afirma 
que as histórias dos casos em bioética comparti-
lham um tipo de início e fim bem definidos. Sobre 
o primeiro, Chambers argumenta que geralmente 
se trata de duas frases nas que fica relativamente 
clara a posição do médico e do paciente, em relação 
ao dilema que estão enfrentando, e em relação às 
expectativas que ambos têm. Já sobre o segundo, 

o autor ressalta três características: que geralmente 
se trata de uma pergunta, que convida à ação e que 
está dirigida ao leitor.

Quinto ponto
O quinto, e último, ponto tratado pelo autor 

está relacionado com o estudo do caso da perspec-
tiva da teoria feminista, o que inclui tanto a análise 
do género como parte constitutiva da história, como 
a reflexão sobre as diferenças existentes entre um 
estilo feminino e um masculino de escrever.

Partindo da indagação de si é possível falar de 
uma forma, relacionada com o gênero, de contar his-
tórias, Chambers indica que é importante reflexionar 
sobre os papeis masculinos e femininos presentes 
nas histórias, pois eles trazem consigo códigos cul-
turais implícitos que necessariamente impactam no 
agir moral e na tomada de decisões que a narrativa 
induz, como já foi descrito nas etapas anteriores.

Rastrear o gênero, segundo o autor, é equiva-
lente a desvendar o verdadeiro caráter, origem e pro-
pósito dos códigos mencionados e, portanto, de atitu-
des, ações e decisões que se neutralizaram pela força 
do costume, do poder ou do tempo. Em outras pala-
vras, Chambers defende que uma leitura, mediada 
pelo gênero, dos casos relatados na narrativa bioé-
tica, pode levar a uma visão mais crítica dos dados 
dos quais se falam na primeira etapa desta seção.

Há, contudo, um ponto fundamental que o 
autor destaca, e que se repete aqui, depois de ter sido 
por ele tocado no terceiro ponto: a importância que 
tem a justiça social na metodologia que representa a 
bioética narrativa. Assim, para ele, uma reflexão do 
papel que o gênero tem na história narrada também 
abre a porta ao encontro de uma justiça social que foi 
esquecida na área da bioética. A próxima além deste 
artigo desenvolverá a argumentação relacionada com 
a justiça social na bioética narrativa.

Discussão

As três apostas para desenvolver uma bioética 
prática, nasceram de países centrais, e respondem a 
uma visão de bioética que define a área como exclu-
sivamente relacionada com a medicina e a biotecno-
logia. Todas elas também identificam a importância 
de fazer da bioética um instrumento concreto para o 
enfrentamento de dilemas e conflitos morais. Nesse 
sentido, conscientes da existência de um desenvol-
vimento teórico robusto e abundante, se preocupam 
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mais com dotar a disciplina de passos, etapas e téc-
nicas para ser implementada.

Em meio desses passos, etapas e técnicas, as 
ferramentas oferecidas pela narrativa foram espe-
cialmente relevantes, pois permitiram que noções, 
como os princípios, e exercícios, como os estudos 
de casos, fossem interpretados de melhor forma, 
ao propor um processo de reflexão e interpretação 
dos mesmos. Neste sentido, a narrativa ofereceu um 
olhar hermenêutico e interpretativo 32 as apostas 
que em muitas ocasiões não se questionavam nem 
pensavam em si mesmas, permitindo uma tomada 
de decisões morais melhor informada e contextuali-
zada no âmbito clínico 33.

É importante neste ponto agregar que a nar-
rativa parte do reconhecimento da importância da 
casuística, pois parte dela para se construir. O ante-
rior é evidente quando os defensores da narrativa 
aceitam explicitamente que seu exercício de narra-
ção nasce da compreensão dos casos médicos como 
histórias e, portanto, quando os elementos narra-
tivos são por eles usados para o enriquecimento 
dessas histórias. Fica claro assim que mais que uma 
ruptura paradigmática, estes pensadores propõem 
construir sobre o construído, considerando não só 
os casos como narrações, mas também os princípios 
como coadjuvantes das análises e juízos morais.

Esse construir sobre o construído é relevante, 
pois mostra que o componente hermenêutico que 
a narrativa envolve enriquece necessariamente o 
exercício de raciocínio moral que o principialismo e 
a casuística se propuseram a fazer durante décadas. 
Desta circunstância José Roque Junges 34, bioeticista 
brasileiro, percebe que a bioética pode ter duas ver-
tentes, quando propõe que casuística e principia-
lismo são duas caras complementares, e inclusive, 
quando sugere que a hermenêutica é um comple-
mento necessário para evitar convencionalismos éti-
cos e culturais, ou conservadorismos econômicos e 
políticos em temas relacionados à saúde.

Não obstante o anterior, é possível ver uma 
sutil abertura aos outros temas, conforme se 
vai do principialismo, à casuística e à narrativa. 
Especificamente esta última, abre uma possibili-
dade não identificada pelos outros das perspectivas, 
ao incluir a perspectiva de género e a defesa da jus-
tiça social, à execução de passos determinados para 
operacionalizar a bioética. Neste sentido, a noção de 
bioética que a narrativa espera pôr em prática pode-
ria estar aberta a temas diferentes aos unicamente 
biomédicos e biotecnológicos.

A relação abordada entre narrativa, ética, 
gênero e justiça social não é inédita, e já existe uma 
importante literatura a respeito. Isto é importante 
para considerar que esta nascente relação na bioé-
tica, fruto da bioética narrativa, conta com um ante-
cedente consolidado, do qual é uma importante 
expoente Martha Nussbaum, reconhecida filósofa 
americana que mostra claramente como a narrativa 
pode servir para abordar conflitos morais relativos 
à inequidade, pobreza e desigualdade presentes no 
mundo, essencialmente através do que ela denomina 
como: a imaginação moral e a narração moral 35.

Nussbaum destacou em várias de suas obras 36 
que os elementos narrativos, em alguns momentos 
gerados pelo método socrático, podem enriquecer 
o juízo moral, ao produzir nos atores que decidem 
emoções como a empatia e a compaixão. Segundo 
a autora, estes elementos podem implicar em deci-
sões morais mais ricas, nas que considerem as diver-
sas nuances que as histórias – contrário aos simples 
casos ou relatos – incluem, entre outros: cenários, 
tempos, personagens, tradições, sentimentos, valo-
res e princípios diversos.

Convém dedicar algumas palavras mais à maneira 
por meio da qual, segundo Nussbaum, é possível fazer 
com que os tomadores de decisões morais enriqueçam 
sua discussão e raciocínio moral. A respeito disso, esta 
autora propõe a inclusão de textos literários 37, como 
novelas e poesias, tanto no momento de formação ou 
treinamento destes tomadores de decisão, como no 
de discussão da decisão que deverá ser tomada. Diz 
Nussbaum que a literatura tem a força para fazer com 
que os seres humanos imaginem realidades opostas às 
suas e, ao fazê-lo, se sensibilizem com respeito às situa-
ções de dor, medo ou tristeza que outro ser humano 
pode estar atravessando 38.

Esta autora mostra, por exemplo, em uma de 
suas obras mais importantes, como a narração de 
uma história de vida marcada pela pobreza, a ine-
quidade e a injustiça pode conduzir à criação de 
uma teoria econômica que produza decisões morais 
que achem políticas públicas mais inclusivas e justas 
nos temas sanitários, econômicos e sociais. Observa 
Nussbaum inclusive que esta é uma das poucas for-
mas viáveis para fazer contraposição à perspectiva 
econômica que a globalização defende, com suas 
subsequentes políticas neoliberais geradoras de 
miséria, desigualdade e morte 39.

Isto é relevante, pois demonstra que a nar-
rativa tem a potencialidade, efetivamente, de ser 
um veículo que introduza temas sociais, sanitários 

Ac
tu

al
iz

ac
ió

n



272 Rev. bioét. (Impr.). 2017; 25 (2): 264-74

Três apostas por uma bioética prática

http://dx.doi.org/10.1590/1983-80422017252186

e meio ambientais à bioética, historicamente asso-
ciada apenas a temas biomédicos e biotecnológi-
cos. E, especialmente, que essa narrativa responde 
perfeitamente tanto à necessidade de enriquecer a 
análise e raciocínio moral, em termos epistemoló-
gicos, como de fazê-lo em termos metodológicos.

Seguindo esta linha, poderia ser esta bioética 
narrativa a aposta que melhor conversara com as 
bioéticas não nascidas ao interior dos países centrais 
e que, seja dito, carecem em sua maioria, de desen-
volvimentos práticos que sustentem sua fundamen-
tação teórica. Poderia ser, então, uma perspectiva 
narrativa, a oportunidade para que estas bioéticas – 
entre as quais se encontram as bioéticas latino- 
-americanas 37,38 – se operacionalizaram e responde-
ram definitivamente, complementando sua já bem 
defendida base epistemológica.

A propósito disto, convém resgatar que a ori-
gem da narrativa em bioética é latino-americana, 
especificamente os desenvolvimentos de Mainetti 40-43 

na Argentina, na década de 1980. Este médico sul-a-
mericano, discípulo de Paul Ricoeur – pai da herme-
nêutica – foi pioneiro em introduzir a análise bioética 
elementos literários, ressaltando a importância que há 
em enriquecer a análise moral puramente clínica com 
ferramentas que a literatura e a hermenêutica propor-
cionam, entre elas, criatividade, imaginação e sensi-
bilidade. Com certeza, esta constatação pode ajudar 
bastante ao desenvolvimento de uma prática narrativa 
para as bioéticas que vem de países periféricos e cujos 
interesses se conectam mais com assuntos sociais, que 
com temas estritamente médicos e biotecnológicos.

Considerações finais

É importante mencionar que, como ficou regis-
trado, as três perspectivas aqui analisadas – teoria 
dos quatro princípios, casuística e bioética narrativa – 
guardam semelhanças importantes e, mais que isso, 
respondem a um “contínuo”. Assim, a inovadora 
abordagem narrativa ou proposta pela ética narra-
tiva está evidentemente baseada no estudo de casos, 
no reconhecimento da importância que este estudo 
tem e, portanto, na casuística. Esta última, por sua 
vez, e como vários dos autores que a defendem se 
preocupam com esclarecer, guarda relação próxima 
com o respeito e aceitação da validez de princípios; 

portanto, com princípios tais como os defendidos pela 
teoria dos quatros princípios.

A partir da anterior constatação, se deve ope-
racionalizar, efetivamente, a perspectiva narrativa, 
propondo vias concretas que conduzam, de fato, à 
sensibilização e geração de emoções proposta pelos 
autores. Em outras palavras, a bioética narrativa deve 
proporcionar não só os importantes espaços para 
fazer uma leitura (e releitura) dos princípios e casos 
relatados durante décadas pela bioética, mas as fer-
ramentas que produzam a citada sensibilização. Neste 
aspecto, o uso da literatura, por meio de novelas e 
poesias, apenas por citar alguns géneros literários, 
será essencial. Não se devem excluir, contudo, outras 
linguagens artísticas suscetíveis de gerar emoções, 
como a empatia e compaixão tão trabalhada pelos 
autores que defendem a narrativa em ética.

É necessário registrar também que todas as 
perspectivas analisadas respondem a uma concep-
ção da bioética como área médica e biotecnológica. 
Contudo, na narrativa poderia ter uma abertura 
para a inclusão de outros temas, como os defen-
didos pelas bioéticas não nascidas ao interior dos 
países centrais – como as latino-americanas – que, 
em geral, carecem de desenvolvimentos práticos 
operacionalizáveis. Assim, um próximo passo será 
fazer uma revisão crítica destas três perspectivas 
procedimentais visando propor, no futuro, uma 
perspectiva prática que considere uma visão da 
bioética ampla como a defendida por Potter e reto-
mada pelas bioéticas de países periféricos.

Este ponto é fundamental, pois significa o anda-
mento de uma perspectiva prática que foi reclamada 
a estas bioéticas não centrais. De outro modo, o que 
se propõe aqui é que a bioética narrativa pode ofe-
recer respostas à crítica recorrente relacionada com 
que as bioéticas periféricas não contam com ele-
mentos metodológicos e procedimentais suficientes 
para desenvolver suas premissas e bases conceituais. 
Neste sentido, os interessantes progressos feitos por 
Martha Nussbaum, ao relacionar ética, decisões e 
raciocínio moral, causas sociais, inequidade, injustiça, 
narrativa e imaginação, são centrais, pois demons-
tram que é possível, do um ponto de vista procedi-
mental, usar a narrativa para produzir decisões morais 
melhor informadas e fundamentadas. Esta é a aposta, 
e também o desafio para futuros trabalhos.

Trabalho realizado a partir de pesquisa de doutorado no Programa de Pós-graduação em Bioética da Universidade de 
Brasília (UnB). Agradeço imensamente a excelente orientação do Prof. Dr. Jan Solbakk no desenvolvimento deste trabalho.
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